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LEI COMPLEMENTAR Nº 246, DE 11 DE MAIO DE 2022.

Altera a redação dos incisos XLVII 
e XLVIII do Art. 9º da Lei Comple-
mentar Estadual nº 14, de 17 de de-
zembro de 1991 (Código de Divisão e 
Organização Judiciárias do Estado do 
Maranhão) e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO MARANHÃO, 

Faço saber a todos os seus habitantes que a Assembleia 
Legislativa do Estado decretou e eu sanciono a seguinte Lei Com-
plementar:

Art. 1º  Os incisos XLVII e XLVIII, do art. 9º, da Lei Com-
plementar Estadual nº 14, de 17 de dezembro de 1991 (Código de 
Divisão e Organização Judiciárias do Estado do Maranhão), passam a 
vigorar com a seguinte redação:

“(...)

XLVII - 7ª Vara Criminal: Processamento e julgamento dos 
crimes contra a ordem tributária, econômica e as relações de consu-
mo. Processamento e julgamento dos crimes contra o meio ambiente. 
Processamento e julgamento dos crimes previstos na Lei nº 9.613, de 
03 de março de 1998. Processamento e julgamento dos crimes pre-
vistos na Lei nº 11.101, de 09 de fevereiro de 2004. Processamento e 
julgamento dos crimes tipificados no Código de Defesa do Consumi-
dor. Habeas Corpus;

XLVIII - 8ª Vara Criminal: Processamento e julgamento 
dos crimes praticados contra crianças e adolescentes, inclusive os 
praticados em situação de violência doméstica e familiar independen-
temente de gênero, salvo os crimes de competência do Tribunal do 
Júri, Habeas Corpus;

(...)”

Art. 2º   Ficam convalidados os atos praticados durante a 
vigência da Lei Complementar nº 240, de 10 de janeiro de 2022, nas 
unidades judiciais especificadas no artigo anterior.

Art. 3º  As despesas decorrentes desta Lei Complementar 
correrão por conta do orçamento do Poder Judiciário.

Art. 4º  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de 
sua publicação, revogando-se as demais disposições em contrário.

Mando, portanto, a todas as autoridades a quem o conheci-
mento e a execução da presente Lei Complementar pertencerem que 
a cumpram e a façam cumprir tão inteiramente como nela se contém. 
O Excelentíssimo Senhor Secretário-Chefe da Casa Civil a faça pu-
blicar, imprimir e correr.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO, 
EM SÃO LUÍS, 11 DE MAIO DE 2022, 201º DA INDEPENDÊN-
CIA E 134º DA REPÚBLICA.

CARLOS BRANDÃO
Governador do Estado do Maranhão

SEBASTIÃO TORRES MADEIRA
Secretário-Chefe da Casa Civil

LEI Nº 11.687, DE 05 DE MAIO DE 2022

Institui a Política Estadual de Direitos das 
Populações Atingidas por Barragens.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO MARANHÃO, 

	 Faço saber a todos os seus habitantes que a Assembleia Le-
gislativa do Estado decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º   Institui a Política Estadual de Direitos das Popu-
lações Atingidas por Barragens - PEAB, tendo como objetivo res-
guardar os direitos daquelas populações que sofrem direta ou indi-
retamente danos decorrentes de barragens, discriminando os direitos 
das Populações Atingidas por Barragens - PAB, como também, prevê 
o Programa de Direitos das Populações Atingidas por Barragens - 
PDPAB e estabelece regras de responsabilidade social.

Parágrafo único.  (Vetado).

Art. 2º Para os fins desta Lei, considera-se:

I - Construtor: Pessoa física ou jurídica responsável pela 
construção de barragens;

II - Gestor: Empreendedor: Pessoa física ou jurídica que de-
tenha outorga, licença, registro, concessão, autorização ou outro ato que 
lhe confira direito de operação da barragem e do respectivo reservatório, 
ou, subsidiariamente, aquele com direito real sobre as terras, onde a bar-
ragem se localiza, se não houver quem os explore oficialmente.

CAPÍTULO II
DO PROGRAMA DE DIREITOS DAS POPULAÇÕES  

ATINGIDAS POR BARRAGENS - PDPAB

Art. 3º O Programa de Direitos das Populações Atingidas 
por Barragens - PDPAB, será formulado às expensas do construtor, 
com o objetivo de prever e assegurar os direitos estabelecidos na 
PEAB, com programas específicos destinados:

I - às mulheres, aos idosos, às crianças, às pessoas com 
necessidades especiais e às pessoas em situação de vulnerabilidade, 
bem como aos animais domésticos e de criação;

II -  às populações indígenas e às comunidades tradicionais;

III - aos trabalhadores da obra;

IV - aos impactos na área de saúde, saneamento ambiental, 
habitação e educação dos Municípios que receberão os trabalhadores 
da obra ou os afetados por eventual vazamento ou rompimento da 
barragem;

V - à recomposição das perdas decorrentes do enchimento 
do reservatório, do vazamento ou rompimento da barragem;

VI - aos pescadores e à atividade pesqueira;

VII - às comunidades receptoras de reassentamento ou re-
alocação de famílias atingidas;  

VIII - a outras atividades ou situações definidas nos termos 
do regulamento.

	 Parágrafo único.  (Vetado).


